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tizando-os de acordo com essa  fonte  imediata que é o  juízo da nossa
própria consciência.
Por exemplo, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN,
em  seu  artigo  35,  VIII  estabelece  que  o  juiz  deve  manter  conduta
































a da sua necessária  imparcialidade  - o  juiz  tem de ser  imparcial. Há até
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tos objetivos que permitam a formação de um juízo seguro. Os meios de
comunicação freqüentemente condenam sem recurso, e podem acarre-
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mendasse  ao  advogado  para  oferecer  embargos  de  declaração
protelatórios. Quem faz isso é o advogado.



































































































verdade,  falseie  a  realidade  e  enuncie  conclusões  que  a  ela  não
correspondam. De modo que estaria ele falhando totalmente ao seu dever
de auxiliar o  juiz na  formação do convencimento sobre os  fatos. Nesse
sentido, o perito está em situação diferente da situação do assistente técni-
co, que é alguém cujo trabalho consiste, essencialmente, em mostrar os
aspectos favoráveis à parte, embora ele também não esteja dispensado do
dever de veracidade, porque o artigo 14 é claro em estendê-lo a  todos
aqueles que, de qualquer forma, participam do processo. O próprio assis-
tente técnico, portanto, está vinculado, está sujeito ao dever de veracidade.
Creio que essas são as principais observações que se poderia fazer
em uma palestra que não poderia pretender esgotar o assunto acerca de
certas questões éticas que se impõem aos personagens do processo. Pare-
cer-me-ia antiético, a esta altura, abusar da paciência do auditório, indo
longe demais. De sorte que, para atender a esse ditame da ética, vou encer-
rar aqui as minhas considerações, sabidamente e notoriamente fragmentá-
rias, assistemáticas, incompletas, mas, quem sabe, talvez úteis para alimen-
tar a reflexão dos presentes sobre esses gravíssimos e importantíssimos pro-
blemas da Ética na Justiça. Muito obrigado a todos pela atenção.
